
‘••VS



/ c -  Ò C C 5 3 0

JZ/%. , -i



FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE

MEMORIA HISTÓRICA
DOS

ACONTECIMENTOS NOTÁVEIS DO ANNO DE 1884

Apresentada em se s sã o  da congregação de 2  de marco de 1885

PELO

D r. J oão J osé P into J unior

/  RIO DE JANEIRO
IM PBEN SA  IST-A.CXOIíT-A.r,





FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE

M E M O R I A  H I S T Ó R I C A
DOS

ACONTECIMENTOS NOTÁVEIS DO ANNO D E 1384

Apresentaflã em sessão fla congregação de 2 de março de 1885

PELO

Dr. João José Pinto Junior

Ex.us. Srs. Doutoues.

Venho em cumprimento à honrosa tarefa que, por unanimidade-d,e votos, vos 
dignastes confiar-me em nossa ultima sessão, relatar-vos os acontecimentos notáveis que 
occorreram nesta Faculdade, durante o anno de 1884.

hjão entrarei 'em largas considerações, lembrando providencias e reformas reclama­
das pelo ensino superior e secundário, porque as mais urgentes e necessárias jã se,~ 
acham mencionadas nas Memórias históricas de 18(55 e de 1876, de que tive também 
a honra de ser o redactor, assim como nas de outros illustres collegas.

Além disto accresce que, segundo foi ordenado pelo Governo Imperial, esta egregia 
congregação jà encarregou uma commissão, composta de distinctos collegas, de emittir 
parecer sobre a reforma do ensino superior e ultimamente o proprio Governo, que desde 
o anno proximo findo, segundo declarara òfficialmente, se occupava dessa reforma, acaba 
de realizal-a, em grande parte de modo proveitoso, nos novos estatutos dados às Facul­
dades de Direito, por Decreto n. 9360 de 17 de janeiro ultimo.
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0  historiador do corrente anno, em cujo periodo se vai executar essa reforma, terá 
occasião de melhor apreciar os novos estatutos, o que não quer dizer que em parte não 
se deva fazel-o desde já, nos pontos que tenham' mais relação com o assumpto.

Assim, naquellas duas supracitadas Memórias, ponderei que a execução do trabalho, 
que me confiastes, poderia ser menos difficil, si a lei houvesse determinado que o lente 
encarregado cie escrever a Memória histórica fosse eleito na sessão de encerramento do 
anno antecedente, de medo que podesse acompanhar e observar mais attentamente os 
factos que tivessem de ser consignados na historia da Faculdade.

Esta consideração, baseada na conveniência do serviço académico, foi devidamente 
attendida no art. 382 dos novos estatutos, com a unica diíferença de, em vez de ser no­
meado o redactor da Memória na sessão do encerramento anterior ao anno em que tem de 
ser r digido esse trabalho, mandar-se naquelle artigo que na sessão de abertura a con­
gregação elegesse o lente encarregado de apresentar a Memória histórica na primeira 
sessão do anno seguinte, o que importa chegar ao mesmo resultado vantajoso que se 
desejava.

Creio ter bem interpretado o pensamento legal e os desejos desta illustrada congre­
gação, não me julgando dispensado deste encargo de que fui incumbido no regimen da 
lei anterior, não só pela regra de que a lei dispõe sómente para o futuro, como também 
para não dar Ioga," a interrupção cie um anno na historia dos nossos trabalhos.

Não sou dos que pensam que se deve reduzir a Memória históricaá simples exposição 
dos factos occorridos. Quem pede um trabalho historico quer mais do qu'e a simples 
menção dos successos, quer mais do que a narração dos factçs por ordem o valor historico; 
quer a critica, a analyse razoavel que explica a origem dos factos e suas relações reci­
procas.

Embora a pretenção daquelles que imaginam descobrir no percurso da humanidade 
um termo além do qual as aspirações elevadas da sciencia tem de estacionar; embora 
supponham que o tempo com a sua continua indifferença pode conter os vôos supremos da 
razão, a luz eterna que se irradia da infinita sabedoria ha de constantemente impellir-nos 
pelo caminho do progresso, robustecendo e vivificando a intelligencia humana.

Eis porque, na consciência de seu genio, Bacon exclamava que a sciencia era um 
poder, pois a sciencia éa  vida do progresso humano que, lenta ou rapidamente, vai sempre 
reformando ’os phenomenos sociaes, como as aguas perennes de abundante fonte que ora 
se escoam silenciosas, ora passam ou se precipitam, mas sempre correndo e se renovando.

Pouco importa que uma geração passe sem que um novo impulso se dê nas evolu­
ções da sciencia.

O mesmo povo que desapparece è a confirmação de que a humanidade continua.
A sciencia não é producto de um homem; se origina dos esforços reunidos de muitos 

que já passaram ; e, como as cousas humanas, tem de soffrer em seú caminho os embara­
ços que nos cercam, e também os melhoramentos successivos que lhe competem.

Nisto está a grandeza da sciencia que nunca fica estacionaria e cujos marcos succes­
sivos são as reformas, os progressos'e melhoramentos que nella se vão dando.

Por isto as reformas, symbolisando as tendências do continuo progresso, não podem 
ser o ultimo termo das aspirações sociaes, principalmente em assumptos que mais depen-



— 3 —

dem das condições da sociedade e mais influem no seu desenvolvimento, como o é a instruc- 
ção publica. ,

E d’ahi a necessidade de pedir á experíencia dos 'doutos o meio de melhor considerar 
os effeitos da nova transformação, para melhoral-a quanto possivel, proseguindo sempre 
na observação dos factos que lhe são relativos.

Assim è que prudentemente o Governo Imperial acaba de reconstituir as Faculdades 
de direito no empenho de promover o seu progresso, abrindo uma nova phase acadêmica ; 
entretanto não repousemos desde logo 'as fadigas da jornada que não está finda, nem 
nos seja licito suppor que a ultima lei é a meta da perfeição.

Esforcemo-nos ainda para procurar os defeitos, afim de opportunamente podermos 
indicar o possivel aperfeiçoamento, de modo a sempre corresponder ás necessidades da 
época e a proporcionar a realização dos grandes destinos, a que se encaminham institui­
ções tão elevadas como esta.

Si assim não fosse, o que seria dos apostolos da sciencia, limitados unicamente á 
observância do statu quo, á impossibilidade de acompanhar a sociedade nas suas evo­
luções ? E que significação teria o pensamento do legislador recommendando-nos tão 
vantajosamente essa Memória histórica, si abi dévessemos fazer apenas a nomenclatura 
das occurrencias havidas durante o anno ?

E’ que ha naturalmente alguma cousa mais a fazer de nossa parte, e que deve ser 
a resultante de nossos esforços. , .

Eis a razão por que affirmei que um trabalho historico desta natureza não era a 
simples narração dos faptos; e si lhe dermos o valor proprio, reconheceremos nelle o laço 
que nos prende ao passado, ligando-se ao futuro da nossa Faculdade, ou, como jà se tem 
dito, um dos élos da longa cadeia de nossa existência scientifíca; e quando esse trabalho 
for executado por hábeis pensadores, servirá de sólida base para os historiadores e para 
os proprios legisladores na confecção de qualquer outra reforma que ò tempo acon­
selhar

Firmarei estas considerações nos conceitos do illustrado lente da Faculdade 
de Direito de S. Paulo, Exm. Sr. Dr. Antonio Carlos de Andrada Machado e 
Silva.

« A historia do desenvolvimento'consecutivo dos estudos jurídicos é uma lição 
profícua para todos os homens que, no complexo intrincado das questões, que suscita 

' esta vasta sciencia, encontrarão sempre para os problemas que agitam as sociedades, uma 
solução que satisfaz a intelligencia e pacifica o coração.

O direito é, por sua natureza, a sciencia mais apta a robustecer os povos, e im- 
pellir ao progresso a humanidade, por quanto é do conhecimento bem firmado do direito 
que depende a estabilidade das relações que constituem a associação humana.

E’ pois de mister que reunamos todos os elementos de adiantamento desta sciencia e 
curemos, por todos os meios, de fazer com que enraize o seu estudo e respeitem-se seus 
dictames. »

Não me parece, .portanto, acertado a praxe que se tem pretendido estabeleder de 
reduzir-se a Memória histórica a simples narrativa sem apreciação critica dos acon­
tecimentos occorridos.
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E tanto mais procedente me parece este meu modo de ver, quanto o Governo Im­
perial no art. 382 dos novos estatutos, no intuito de serem devidamente respeitadas as 
considerações apresentadas pelo redactor da Memória, isentou-a de ser appróvada pela 
congregação, como anteriormente o exigia, contando naturalmente, como deve ser, que o 
lente encarregado da confecção desse trabalho, pela confiança nelle depositada, pela sua 
própria responsabilidade, não se desviará das normas racionaes e das conveniência? que 
devem ser guardadas.

Oii*eetorií*

Na ausência do digno director, Exm. Sr. Conselheiro João Alfredo Corrêa de Oli­
veira, que esteve nos trabalhos da camara vitalícia desde 24 de dezembro de 1883' até 8 
de outubro ultimo, em que regressando da Côrte, reassumio o respectivo exercício, foi a 
direcção desta Faculdade pela primeira vez exercida e de modo vantajoso pelo illustrado 
collega Exm. Sr. Conselheiro João Capistrano Bandeira de Mello, que, como se verá 
das outras partes desta Memória, empregou todos os meios a seu alcance para o pro­
gresso e melhoramento desta Faculdade.

Congregação dos lentes

•

Durante o anno findo deixaram de pertencer ao corpo docente desta Faculdade dois 
dignos lentes : o da 2a cadeira do terceiro anno, conselheiro João José Ferreira de Aguiar, 
que se vira obrigado a requerer a sua jubilação, e o da 3a cadeira do quinto anno Dr. João 
Thorné da Silva, que, depois de longos e dolorosos soffrimentos, falleceu nesta cidade a 4 
de março.

Esta respeitável congregação, não podendo ser indifferente a perdas tão sensíveis, em 
sessão de 1° de março, sob proposta do Exm. Sr. Conselheiro director interino, Ban­
deira de Mello, mandou consignar na respectiva acta um voto de indelevel saudade pelo 
facto do illustrado collega Conselheiro Aguiar ter deixado de fazer parte do corpo docente 
desta Faculdade, onde prestara relevantes serviços na qualidade de lente e director inte­
rino ; e, em sessão de 8 do mesmo mez, sob proposta do Dr. Joaquim Corrêa de Araújo, 
resolveu também que na acta desse dia se mencionasse um voto de profundíssimo pezar 
pelo lamentável e prematuro passamento do nosso distincto collega Dr. João Thorné da 
Silva e que-se fizesse suffragar a sua alma com algumas missas, convidando-se para 
assistil-as a Exma. familia, os parentes, collegas, discípulos e amigos do illustre finado, 
o que tudo se fez.

ffi ao corpo docente desta .Faculdadade nãó podia ser indifferente a falta daquelle 
illustrado conselheiro, que, por sua intelligencia e distinctas qualidades, constituía 
um dos seus ornamentos, princ;- ilmente por ter uma grave enfermidade motivado o



pedido de sua jubilação, ainda mais sensível e dolorosa lhe deve ser, pelos effeitos 
immediatos, a perda do Dr. João Thomé da Silva; porque, além do vacuo por elle 
deixado nestq corporação, uma respeiíavel e numerosa familia ficou desde logo sem o 
mais poderoso arrimo com que contava.

Creio ter interpretado fielmente os vossos sentimentos lamentando a sóparação 
daquelle illustre collega e rendendo á memória deste um tributo de viva saudade.

Para as cadeiras, que elles deixaram vagas, foram nomeados os dois lentes substi­
tutos mais antigos, sendo o Dr. João Vieira de Araújo para a de direito criminal e o 
Dr. José Hygino Duarte Pereira para a de direito administrativo, por Decretos de 22 do 
mesmo mez.

Na referida sessão de Io de março, também esta illustre corporação mandou lançar 
na acta um voto de profundo pezar pelo fallecimento do distincto jurisconsulto 
brazileiro, Dr. Augusto Teixeira de Freitas.

Sendo geralmente conhecidos e apreciados os trabalhos daquelle jurisconsulto, que 
nesta Faculdade fez o curso das sciencias jurídicas e sociaes, e notorios os ingentes esforços 
que por muitos annos empregou para melhorar a legislação patria, julgo-me dispensado 
de justificar a resolução tomada por esta congregação em demonstração de seus senti­
mentos pelo infausto passamento de tão eminente jurisconsulto, cuja .perda o paiz sincc- 
ramente deplora.

Ainda na referida sessão resolveu a congregação, por iniciativa do Exm. Sr. Conse­
lheiro Bandeira de Mello, ornar o salão de honra com os retratos dos directores e lentes 
que esta Faculdade tem tido, declarando elle que para obtel-'os já se havia dirigido ás 
pessoas competentes e compromettendo-se os seus collegas a coadjuval-o nos meios 
precisos para realização da idéa. .

Durante o anno findo aquella galeria de honra, que já possuia a effigie de Sua 
Magestade o Imperador; e bem assim as do Visconde de Camaragibe, Dr. Pedro Fran­
cisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, ofiertada polo nosso collega Dr. Joaquim 
Corrêa de Araújo; do Exm. Conselheiro João Alfredo Corrêa d e ' Oliveira, dada 
por esta congregação; do Conselheiro Lourenço Trigo de Loureiro, offerecida pelo 
corpo académico; do Dr. Braz Henrique de Souza, ofiertada por sua Exma. familia : foi 
augmentada e enriquecida com os retratos do Visconde de Itajubá, Conselheiro Marcos 
Antonio de Araújo Abreu, offerecido pelo seu filho Exm. Barão de Itajubá a pedido do 
Conselheiro Bandeira de Mello ; do Dr. Aprigio Justiniano da Silva Guimarães, offertado 
pela Exma. familia a pedido do Conselheiro Bandeira de Mello ; do Conselheiro Zacha- 
riasde Góes e Vasconcellos e Dr. José Antonio de Figueiredo, mandados reproduzir 
na Europa a expensas desta congregação, e com os pequenos retratos, que precisam ser 
reproduzidos em ponto grande, do Visconde de Goyanna, doD r. Antonio de Vascon- 
collos Menezes de Drummond e do Conselheiro Pedro Autran da Matta Albuquerque.

Em sessão de Io de março foi lida e approvada a Memória histórica académica do 
annoanterior.de cuja redacção fôrá encarregado p nosso digno collega Dr. Tobias- 
Barreto de Menezes.

Com immensa satisfação consigno aqui que, por Decretó de 15 de novembro ultimo, 
o Governo Imperial concedeu o titulo de conselho ao nosso collega Exm. Dr, João
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Capistrano Bandeira de Mello, lente da primeira cadeira do 5o anno, e permittiu 
que elle continuasse no magistério com a gratificação addicional marcada nos re­
spectivos estatutos, a .contar de 29 de setembro em que completou os £5 annos de 
effectivo exercício.

Fofgo de reconhecer que esse distincto collega, pelos relevantissimos serviços presta­
dos ao ensino e também ultimamente no exercício da directoria da Faculdade, fez jus 
incontestável aquelie acto de justiça do Governo Imperial, sobre tudo, achando-se, como 
felizmente se acha, com a robustez necessária para continuar a prestar seus va­
liosos serviços á causa da instrucção.

Durante o anno o corpo docente desta Faculdade reuniu-se em treze sessões, 
das quaes duas foram presididas pelo Exm. director Conselheiro João Alfredo Corrêa de 
Oliveira, e onze pelo mais antigo dos collegas presentes, Conselheiro Bandeira de Mello.

Curso superior

Os trabalhos da Faculdade começaram no dia 4 de fevereiro pelos, exames prepa­
ratórios de sciencias e encerraram-se no dia 19 de dezembro.

Teve logar a abertura das aulas do curso superior no dia 15 de março, tendo-se 
no Io do mesmo mez. procedido à designação dos lentes em exercício para regerem as 
cadeiras dos diversos annos, do modo seguinte :

I o ANNO

I a Cadeira.— Dr. Tobias Barreto de Menezes, em substituição do Conselheiro 
João Silveira de Souza, que se acháva ausente, com licença.

2a » Dr. João Josè Pinto Junior.

. 2° ANNO

Ia Cadeira. — Dr. Joaquim de Albuquerque Barros Guimarães, em substituição ao 
Dr. Antonio Coelho Rodrigues, quê continua na Côrte, em commissão do 
Governo.

2a » D r. Graciliano de Paula Baptista.

3° ANNO

Ia Cadeira. — Dr. José Hygino Duarte Pereira, em substituição ao Dr. Tarquinio 
Braulio der Souza Amarantho, que se achava ausente e sem exercício, por ser 
deputado á Assembléa Geral Legislativa.

2a » Dr. João Vieira de Araújo, em substituição ao Conselheiro Aguiar, que
havia sido jubilado.- ,*
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4o ANNO

1J Cadeira—Dr. Joaquim Correia de Araújo.
2a ». Dr. Francisco Pinto Pessoa.

5° ANNO

Ia Cadeira — Conselheiro João Capistrano Bandeira de Mello.
2a » Dr. José Joaquim Seabra, em substituição ao Dr. José Joaquim Tavares 

Belfort, que se achava doente.
3a » Dr. Albino Gonçalves Meira de Yasconcellos, em substituição ao Dr. João 

Tliomé da Silva, que estava doente.
A designação feita para a regencia. das cadeiras soííreu durante o anno as alterações 

seguintes :
ODr. José Hygino, nomeado pela congregação, em 8 do dito mez de março, passou 

a reger a 3a cadeira do 5° anno, vaga peio fallecimento do Dr. João Thomó, sendo 
que no dia 22 de abril tomou posse delia, na qualidade de cathedratico, e proseguiu 
no mesmo exercício até 18 de agosto, em que communicou que entrava no gozo da auto­
rização que lho fòra concedida pelo Governo Imperial, para desempenhar a commissãode 
que o incumbira o Presidente desta província.

O Dr. José Joaquim Seabra, no dia 8 de 'março, passou, por designação feita pela 
mesma congregação naquella sessão, a substituir o Dr. Antonio Coelho Rodrigues, na 
regencia da Ia cadeira do -2a anno, o que fez sómente até ao dia 9, por entrar no dia 10 no 
gozo da licença de tres mezes, que lhe fora concedida pelo Governo provincial.

O Dr. Barros Guimarães, pela congregação, em sessão da mesma data foi designado 
para substituir o Dr. Tarquinio na regencia da Ia cadeira do 3° anno até ao dia 11 de 
setembro, por ter se apresentado no dia 12 o Dr. Tarquino, de voltada Corte, onde estivera 
como deputado geral.

O mesmo Dr. Barros Guimarães regeu cumulativamente com a Ia cadeira do 3° anno, 
a 3a do 5°, desde o dia 19 de agosto, occupando-a ainda em substituição do Dr. José 
Hygino.

O Dr. Albino Meira, por designação da congregação, em sessão da mesma data, 
passou a reger a 2a cadeira do referido anno, em substituição do Dr. Belfort até ao dia 13,' 
e de 14 em diante substituiu o Dr. Coelho Rodrigues na regencia da Ia cadeira do 
2° anno até 5 de agosto, por ter no dia 6 de entrar no gozo da licença de um anno que lhe 
foi concedida pelo Poder Legislativo.

Tendo o Dr'. Belfort, em 28 de maio, entrado no gozo de uma licença do dois mezes 
concedida pelo Governo provincial, foi substituído na regencia da 2a cadeira do 5° anno 
pelo Dr. Seabra até ao dia 12 de agosto, em que apresentou-se o mesmo Dr. Belfort; 
accumulando o Dr. Seabra do dia 1G a 20 inclusive do mez de junho a 2a do 4° anno, em 
substituição do Dr. Pinto Pessoa, que estava doente.

O mesmo Dr. Seabra ainda regeu cumulativamente com a 2a cadeira do 5° anno, 
de 6 de agosto em diante, a Ia cadeira do 2° anno, a qual continua a occupar, em sub-
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stituição do Dr. Coelho Rodrigues 0 por ter 0 Dr. Albino Meira, que a regeu, entrado no 
gozo da referida licença.

O Dr. Tobias regeu conjunctamente cora a I a cadeira do Io anno, a 2a do 4°, de 3 a 
30 de setembro, substituindo 0 Dr. Pinto Pessoa, que estava doente.

Matricularam-se nas aulas do curso superior 695 estudantes, sendo :

— 8 —

No 1° anno....................................................................................  131
' No 2° »   179

No 3° » ‘......................................................................... . . . .  139
No 4° »   123
No 5o »   123

Actos acadêmicos tie março

Na sessão da congregação de Io de março foram organizadas as bancas examina­
doras para os actos ordinários e extraordinários realizados em março, do modo seguinte : 

1° anno — Drs. Pinto Junior, Josè Hygino e Barros Guimarães.
2° » — Drs. Graciliano Baptista, Seabra e Meira.
3° » — Drs. Corrêa de Araújo, João Vieira eTobias.
40 » ' — Drs. Pinto Pessoa, João Vieira e Seabra.
50 » — Drs. Bandeira de Mello, Graciliano Baptista, José Hygino e Tobias.
O resultado foi 0 seguinte :

I o ANNO

Actos ordinários :

Approvados plenamerite...........................
» simplesmente.......................

Reprovados..........................................\ .
Prova nulla........................................ ,

Actos vagos ou extraordinários :

Approvados plenamente...........................
» simplesmente.........................

Reprovados...............................................

2° ANNO

Actos ordinários :

Approvados plenamente..........................
» simplesmente.........................

Reprovados.................. ..........................

18
20
6
1

23
16
0

8
13
0



Actos” vagos :

Approvados com distincção..................
» ' plenamente . . . ................
» simplesmente......................’

Reprovados........ ....................................

3 o ANNO

Actos ordinários :

Approvados plenamente..........................
» simplesmente.......................

Reprovados..............................................

Actos vagos : ■

Approvados plenamente..........................
» simplesmente.........................

Reprovados.............................. ...............

4o ANNO

Actos ordinários :

Approvado com distincção......................
Approvados plenamente..........................

» simplesmente........................
Reprovados...............................................

Actos vagos :

Approvado com distincção.......................
Approvados plenamente..........................

» simplesmente............. ............
Reprovados..........................................

5 o ANNO

Actos ordinários :

Approvados’ plenamente............................
» simplesmente.........................

Reprovados................................................
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Actos vagos :

Approvados com dis tincção.......................................................... 2
» • plenamente...............................................................  18
» simplesmente.............................................    0

Reprovados!........................................................................................  0

Actos acadêmicos de novembro e dezembro

Em sessão de 22 de outubro a congregação resolveu que os actos começassem em 
24 do mesmo mez, regulando o serviço relativo á organização das bancas examinadoras 
do modo seguinte :

. I o anno — Drs. Pinto Junior, Barros Guimarães e Tobias.
2o » — Drs. Gráciliano Baptistá, Belfort e Seabra.
30 » — Drs. João Vieira, Pinto Junior e Tobias.
4o » — Drs. Corrêa de Araujo Pinto Pessoa e Seabra,
50 » — Drs'. Bandeira de Mello, Belfort, Corrêa de Araujo e Barros .Guimarães .
Nessa,rn'esma sessão resolveu a congregação: que os lentes que. tinham de dar pontos 

sobre as matérias dos cinco annos acadermcos, escolhessem dentre os programaras ex­
plicados dez para a prova escripta, ficando os que restassem para constituir a série 
destinada ã prova oral ; que as turmas para a prova escripta fossem de 15 estudantes, 
quanto ao 5o anno, e de 12, quanto aos outros annos, e de 6 para a prova oral em todos os 
annos, continuando a regular, relativamente á prova escripta, a alternativa das matérias 
por meio do sorteio. ^

O resultàdo dos actos acadêmicos de novembro e dezembro foi 0 seguinte :

.1 °  ANNO

Actos ordinários :

Approvados plenamente. . ' ................................................... .......' 79
» simplesmente......... .... .•........ ..................................  32

Reprovados................................................................................... 2

Actos vagos :

Approvados plenamente.. , .......................................................... 28
» simplesmente.................................................   11

Reprovado.....................         1

15 5



2° ANNO

Actos ordinários :

Approvados com distincção..............................  18
» plenamente............................................................... 121
» simplesmente.............................     28

Reprovado.............................................................    1

Actos vagos : . ■

Approvados com distincção.. . . . . . ...................................    2
» plenamente..:....................................... ............• 5

Approvados simplesmente.. .............................................................. 0
Reprovados.’........................................................................................  0

3o ANNO

Actos ordinários:

Approvados com distincção.........................................•_.............. H
»' plenamente........................................................  68
» simplesmente............................................................. 45

Reprovado.................................................................................... *

Actos vagos

Approvado com distincção..........................................................
» plenameate.................    6
» simplesmente......................................................................... 6

Reprovados............................................. ...................................  ' ^

4o ANNO

Actos ordinários:

Approvados com distincçãcr..................................   8
»■ plenamente...............................................................  88
» simplesmente............................    17

Reprovados...................................................................................  6

Actos vagos:

Approvados com distincção.........................................................  , 2
» .plenamente...............................................................  3
» simplesmente............................................................  0

Reprovados.............................. ..........................: ........................
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5° ANNO

.Actos ordinários:

Approvados Jplenamente................................................. " .......... 177
» simplesmente........................................................... 0

Reprovados...................... ...........................................................  0

Actos vagos:

Approvadó plenamente;........i ........... ......................................... 1
> simplesmente.......................................................... .... 0

Reprovados............................................... ............................ • . ;  0

Dos mappas annexos, fornecidos pela secretaria da Faculdade, verifica-se ainda 
que aos actos extraordinários ou vagos, que tiveram logar em março e abril, faltaram á 
chamada quatro estudantes, sendo um do 1", dois do 2o e um do 4o anno, que dos 
695 estudantes, que se matricularam no curso, deixaram, em novembro e dezembro 

■ de fazer acto 64, e que dos 65, que nessa época requereram acto vago, seis deixaram 
de comparecer.

líefesa de theses

Achando-se inscripto para defender theses 0 Bacharel Antonio Martins da Silva 
Porto, teve logar esse acto nos dias 17 e 18 de março, arguindo os seguintes lentes: 
Conselheiro Bandeira de Mello, Drs. Pinto Junior, Corrêa de Araújo, Graciliano 
Baptista, João Vieira, José Hygino e Barros Guimarães.

Logo no primeiro escrutínio não foi approvado 0 doutorando, por terem apparecido 
na respectiva urna seis espheras pretas 0 uma branca.

Este acto, bastante concorrido, como costuma ser, foi presidido pelo Exm. Sr. Con­
selheiro Bandeira do Mello, por ser 0 mais antigo dos lentes sorteados que com­
pareceram .

Achando-se também inscripto para defender theses .0 Bacharel Revd. José de Souza 
Oliveira, a congregação, na ultima sessão do anno, em 19 de dezembro, designou-lhe 0 
dia 19 do mez seguinte para escolha dos pontos, e 0 dia 19 do fevereiro ultimo para. a 
apresentação das theses, resoivendo na mesma sessão que os lentes cathedraticos 
em exercício e os substitutos encarregados das cadeiras, cujos cathedraticos esti­
vessem impedidos, apresentassem, até ao dia 15 de janeiro ultimo, novos pontos para a 
referida defesa de theses.

]%



Desenvolvimento das matérias tio curso

As doutrinas do curso tiveram mais ou menos desenvolvimento como nos annos 
anteriores.

Os programmas do ensino das diversas cadeiras apresentados na primeira congre­
gação de março foram os mesmos do anuo antecedente, ficando os. lentes da Ia cadeira do 
Io anno, 2a do 2°, 2a do 3°, 1“ e 2a do 4° e 2a do 5° autorizados a fazerem, no correr do 
anno, conforme solicitaram, quaesquer modificações que julgassem necessárias e vanta­
josas ao ensino.

A unica alteração feita pelo lente da Ia cadeira do 5° anno consistiu em inverter a 
ordem das explicações das matérias constitutivas do ensino da referida cadeira, reser­
vando a liermeneutica juridica para ser explicada depois da theoria das acções o 
do processo, segundo solicitára o proprio lente, por lhe parecer, e assim foi entendido 
pela congregação, ser preferível despender mais tempo com as principaes matérias da 
cadeira, do que occupar-se com a liermeneutica juridica, da qual no curso de direito 
romano e de direito civil pátrio recebem os alumnos lições mais ou menos desen­
volvidas .

bicou resolvido na mesma congregação que os pontos para á prova escripta e oral, 
nos actos do fim do anno, se comporiam, para cada uma das cadeiras, de todo o pro­
gramma explicado.

Pelo art. 228 dos novos estatutos, tendo uma commissão de très lentes de unifor­
misai* todos os programmas de ensino das differentes cadeiras, de modo que este trabalho 
exprima o ensino completo das matérias professadas na Faculdade, póde ser que d’ora 
em diante venha a desapparecer o inconveniente, notado nas Memórias históricas dos 
annos anteriores, de não se ter podido chegar ao fim dos compêndios com prejuízo do 
ensino, si porventura a commissão attender ao expediente, já lembrado em uma de minhas 
memórias anteriores, de uniformiser esses programmas, de sorte que as matérias do 
curso que fizerem assumpto principal de uma cadeira, ou nella tiverem de ser muito des­
envolvidas, deixem de ser admittidas em outras cadeiras.

Nenhuma alteração houve nos compêndios para o ensino.
Quanto ás Instituições de Warnkœnig, que servem de texto ás lições do direito 

romano, nos titulos a que se refere a matéria dos programmas do ensino da 2a cadeira 
do 1° anno e que pelos novos estatutos passqu a ser a Ia cadeira da 2a série, refiro-me 
aojuizo que emitti na Memória histórica de 1870, apezar da opinião contraria de meu 
distincto collega, Dr. Antonio Coelho Rodrigues.

Devo-lhe, porém, uma explicação sobre o que disse na sua Memória de 1878, procu­
rando refutar aquelje meu juizo.

Não a tenho dado *ha mais tempo, porque aguardava occasião, como esta, que 
permitte toda civilidade e attenção, que deve haver entre collegas que mutuamente se 
respeitam ; e si o mesmo collega não se acha presente, por estar na Côrte em commissão do 
Goverüo, não fica inhibido de proseguir na sustentação de sua opinião, logo quê, termi-
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nada aquella commissão, voltar ao magistério e fôr encarregado de redigir outra Memória 
histórica.

Affirmei que as Instituías de Justiniano não podiam, como compendio, satisfazer ás 
exigências do ensino, já porque foram organizadas sem rnethodo scientifico, já porque a lei 
que temos não restrii £e o estudo e ensino do direito romano ás Instituías.

Na sua Memória histórica de 1878, o illustrado collega insiste na opinião de que 
este ensino deve ser dado pelas Instituías de Justiniano e não por compêndios.

E como penso ainda hoje do mesmo modo que pensava em 1876, uma vez que 
subsistem as mesmas razões, que então expendi, deixo de reproduzir as considerações que 
então fiz ; chamo para ellas a illustrada attenção da congregação, porque penso que ellas 
procedem, apezar das razões contrarias produzidas na Memória histórica do meu illustre 
collega.

E’ verdade que ahi foi invocada a autoridade de Ortolan, na parte em que este 
escriptor refere-se ao regimen ou programma official admittido na Faculdade de Paris t 
segundo o qual se manda explicar as Instituías de Justiniano ; mas foi esquecida a parte 
em que elle declara que este modo de ensino não è inteiramente o de sua escolha, porque, 
a par do principio da autoridade, resultante do texto official, é preciso colloear um outro, 
o da razão, ou, em outros termos, da sciencia, da philosophia; declarando, em conclusão, 
que este ultimo principio não poderia ser inteiramente satisfeito pelo commentario.

Na sua Memória histórica o illustrado collega, tomando em consideração algumas 
observações, que em contrario eu havia feito, disse que só com a admissão das Instituías 
como compendio no ensino do direito romano, é que se poderia cumprir o a r t .3 °  dos 
estatutos.

Mas, além de ser certo que esse artigo designa para objecto desse ensino as Instituías 
de direito romano e não as Institutos de Justiniano sómente, accresce que ho decurso de 
28 aunos de execução, que têm tido os estatutos em ambas as Faculdades do Império, o 
ensino dd direito romano tem sido sempre dado por compêndios, sem que nunca se enten­
desse que os respectivos lentes, propondo-os, e ar, congregações, approvando-os, infrin­
giam o art. 3° dos estatutos; ao contrario, sempre se entendeu que, procedendo pelo modo 
que fica referido, respeitava-se o disposto no supracitado artigo e usava-se da faculdade 
concedida pelo art. 239 do regulamento complementar dos mesmos estatutos.

E quando alguma duvida pudesse haver sobre a procedência da opinião que, do 
acôrdo com o procedimento das congregações desta Faculdade e da de S. Paulo, tenho 
sustentado, teria ella desapparecido com o* Decreto n. 7247 de 19 de abril de 1879, 
art. 23 § 3o e com os novos estatutos, art. 392, que mandam ensinar o direito romano e 
não sómente as Instituías de Justiniano.

Mas, disse ainda o illustrado collega na sua Memória histórica:
«Uma introducção historico-philosophica, feita pela cadeira, tomada embora de 

algum compendio, bastaria como preparatório para habilitar os discípulos a estudarem a 
lei na lei mesma, que é a fonte commum onde todos os escriptores vão beber e donde 
tiram as doutrinas dos seus livros, quando são verdadeiras.»

Ora, si o collega confessa que a cadeira póde tomar de algum compendio uma intro­
ducção historico-philosophica para habilitar os discípulos a estudarem a lei romana na
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mesma lei, que aliás não existe só nas Institütas, e também ias outras partes do Corpas- 
juris  ; si declara que todos os escriptores vão beber nessa fonte comrnum as doutrinas 
verdadeiras, de seus livrosparece-m e concludente que não se deve privar os discípulos 
de terem o compendio em que for tomada essa introduccâo e as próprias disposições ou 
doutrinas do direito romano, expostas com melhor methodo. .

Pelo menos, era esta disposição do regulamento complementar dos estatutos que 
estavam em vigor, pois que, determinando no art. 244, que cada lente cathedratico 
apresentasse á congregação, no primeiro dia util do mez de março, para ser por ella 
approvado, o programma de ensino da sua cadeira, mandava ao mesmo tempo, no aH. 239, 
que as prelecções dos lentes fossem dadas sobre compêndios certos e determinados, compostos 
pelos mesmos lentes ou ajoptados dentre os que já corressem impressos, precedendo em 
todo o caso, approvação da congregação, a qual poderia dar preferencia a outros, si assim 
entendesse conveniente ao aprov itqmento dos alumnos, ficando, além disto, essa escolha 
de compêndios dependente da approvação definitiva do Governo.

E esta disposição, que tem sua razão de ser no máximo aproveitamento dos alumnos, 
deve obstar a approvação de programmas de ensino que se afastem inteiramente das 
matérias tratadas nos referidos compêndios.

Quanto ao quo dispõe a ultima parte do art. 164 dos antigos estatutos sobre o 
desenvolvimento de doutrinas nos cursos particulares ou autorizados por esta congre­
gação, para ampliação ou auxilio das matérias obrigatórias, çreio que taes cursos vão 
progredir e ser contados no numero de nossas instituições permanentes de onsino superior, 
com as disposições e garantias que elles encontram nos estatutos que acabam do ser 
dados as Faculdades de direito.

Nesta Faculdade já se tinha-posto em execução a disposição do art. 22 do Decreto 
n. 7247 de 19 de abril de 1879, que se refere ao estabelecimento de cursor livres mo 
recinto da Faculdade, sobre matérias que fazem parte do curso acadêmico.

Supprimindo esse decreto as lições e sabbatinas do. antigo regimen, a instituição 
dos cursos livres tornou-se uma necessidade para os alumnos, porque ahi é permittido 
pelo professor que os discípulos levantem duvidas e objecções, que são discutidas, habi­
litando-os assim ao exercício da palavra, aos raciocínios promptos o ao mesmo tempo 
concorrendo para a formação de sentimentos de emulação e incentivo pára o estudo..

O nosso collega Dr. Barros Guimarães, que foi dos que com mais proveito ini­
ciaram entro nós esses cursos, apresenta em sua Memória histórica do anno de 1882 o 
'resultado vantajoso obtido pelo curso, que o Dr. Manoel do Nascimento Machado Por- , 
tella Junior instituiu no recinto desta Faculdade, das matei ias ensinadas no Io anno 
acadêmico.

Quanto ao anno findo, cabe-me dizer que em sessão da congregação de 22 de 
abril o mesmo Dr. Portolla Junior foi attendido no sentido de continuai o curso livre 
das matérias do Io anno, como lhe iòra concedido em 1882.

Tanto nas férias de 1883, como durante o anno de 1884, o mesmo doutor teve um 
curso dessas matérias, não me sendo possível, porém, apresentar dados estatísticos sobre 
a frequência o resultados desse curso, pela falta de informações, que só poderiam ser 
dadas'por aquelle professor particular, que se acha presentemente ra  Europa,
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Os novos estatutos attenderam a uma necessidade reclamada, lia muitos annos, por 
alguns dos lentes de ambas as Faculdades em suas Memórias históricas, separando as 
sciencias sociaes para formarem um curso distincto do das sciencias jurídicas.

Si a separação dessas sciencias foi feita de modo conveniente, já quanto á classi­
ficação das matérias, já quanto á sua distribuição pelos referidos cursos, só a expe- 
riencia o poderá mostrar.

Conforme já eu havia opinado na minha Memória de 1861, passou o estudo do 
direito romano para a primeira cadeira da 2a série ( outr’ora 2°anno) do curso de 
sciencias jurídicas, attenta a relação immediata que tem com o estqdo do direito civil 
pátrio, que è ensinado na 3a e 4a séfies, e com o desenvolvimento da intelligencia dos 
alumnos do 2° e 3° anno.s. ' .

A commissão nomeada pela congregação em 22 de outubro, composta dos Drs. Bel- 
fort, Graciliano Baptista e Tobias, apresentou, em á^ssão de 29 de novembro, seu 
parecer sobre a obra Ensaio de Direito Penal ou Repetições escriptas sobre o Co- 
digo do Império do Brazil, pelo nosso illustrado collega, lente cathedratico de direito 
criminal, Dr. João Vieira de Araújo, a qual, para ser examinada e verificar si es­
tava no caso de merecer as vantagens decretadas nos estatutos, fôra apresentada pelo 
seu autor naquella sessão.

Esse parecer, que foi unanimemente approvado na sessão de 29 de novembro, 
conclue que o livro preenche uma grande lacuna e presta um serviço immenso.

Faço votos para que o trabalho do illustre collega’ consiga merecer as vantagens - 
decretadas nos estatutos, vantagens que, como já tive occasião de dizer na minha Me­
mória anterior, deviam ser muito maiores para servir de incentivo a outros trabalhos 
idênticos e de mais amplas proporções.

IPolicia e disciplina acadêmicas

Sinto que, como excepção ao conceito geral de que a mocidade acadêmica goza pelo 
seu bom procedimento, tanto em relação aos seus dignos mestres quanto aos proprios 
condiscípulos e á sociedade em geral, tenha de registrar dois processos disciplinares, 
que durante o armo foram instaurados, em virtude de representação feita pelo nosso 
collega Dr. José Joaquim Seabra, um contra o estudautedo 4° anno de nome Euclides 
Octalicio da Costa Abreu, por ter, em artigos por elle firmados no diário Folha do 
Norte, insultado e injuriado a banca julgadora que o reprovou o da qual fazia parte 
aquelle collega; e outro contra os estudantes do mesmo anno Francisco Phaelante da 
Camara Lima, Francisco Carneiro Rodrigues Campello e o Bacharel José Izidoro 
Martins Junior, por injurias e calumnias graves assacadas contra o referido collega, em 
differentes artigos^ por elles assignados na dita folha, de que eram redactores. •
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Esta congregação, tomando conhecimento do Io processo, que não fòra lqgo ins­
taurado por ter o estudante sobre que versava se retirado para fóra da província, 
condemnou, em sessão de 27 de maio, o referido alumnodo 4o anno , Euclides Octalicio 
da Costa Abreu, á pena de perda de um anno escolar.

Acerca do 2°, tendo alguns lentes, como os Drs. Bandeira, Corrôa de Araújo 
e Barros Guimarães, duvida quanto á jurisdicção da congregação, relativamente ao 
Bacharel Martins Junior, por ter sido o acto praticado quando ellenãoera mais estu­
dante, e opinando outros, como os Drs. Jose Hygino, Barros Guimarães, Mcira, Tobias 
e João Vieira, que a tjuvida era procedente a respeito de todos os indiciados, em razão 
do facto não' se ter dado nas relações acadêmicas; esta congregação, em sessão de 8 do
março, sob proposta do Dr. João Vieira, julgou-se incompetente para conhecer desse 
processo.

Mas, em virtude do recurso interposto desta decisão pelo nosso collega Dr. Seabra 
havendo o Governo Imperial entendido de modo diverso e mandado, por Aviso do Ministério 
do Império de 23 de junho, submetter a julgamento o processo dos estudantes Pliae- 
lante da Camara e Francisco Campello, à semelhança do que se tinha feito ultimamente 
com o outro estudante Euclides Octalicio da Costa Abreu, teve esta congregação, em 
sessão de 5 de julho, de proseguir no conhecimento e julgamento do referido ptocesso, 
e nessa occasião apresentando os Srs. Drs. João Vieira, Barros Guimarães e Tobias 
uma declaração escripta e por eíles assignada, recorrendo da decisão do Governo paia 
o Conselho de Estado, na forma dos arts. 29 e 46 do Decreto n. 124 de 5 de fevereiro 
de 1842, oExrn. Sr. Conselheiro director interino resolveu aceitar a declaração, nao 
com o caracter de recurto, e sim como uma representação contra a mesnnf decisão, 
sem eífeito suspensivo. Sendo adiado ,o julgamento por oito dias, a requerimento do 
Dr. Albino Meira, em sessão de 12 de julho o Dr. João Vieira pediu ainda que 
fosse adiado o julgamento até que o Governo resolvesse sobre a.sua declaração ou repre­
sentação, ao que não annuiu o mesmo Dr. Conselheiro director, declarando que não 
aceitava, nem por conseguinte submettia à discussão aquelle requerimento como íecurso, 
visto não caber este da dôcisão do Governo, já proferida em grau dc íecuiso, e passava 
a sujeitar a julgamento o referido processo, conforme fòia determinado pelo aviso 
Imperial, que considerou competente a congregação para semelhante íim. Recusando-se 
então os signatários da representação a votar no dito processo, piocedcu se ao ju gamento 
com os outros lentes presentes, menos o Dr. Seabra, que estava impedido, correndo 
o escrutínio e sendo afinal condemnados os dois supraditos estudantes â penado perda 

de um anno escolar.
Apezar do que decidia a congregação, o estudante Francisco Phaoknto em novem­

bro apresentou-se para fazer exame do 4» anno, ,  a mesa examinadora „ adm.ttiu * prova
, liwjivturi ) assim havia resolvido ; deu isso logar a queescripta, na persuasao de que a directoru assim i

a ] »nr .vrimifiido á nrova o r a l ,  sendo-lhe negada essa per- requeresse q mesmo estudante sei aumiumo i
missão, em ' sossão do 22 do mesmo moz. pola congregação, a cujo conhecimento o 
Exm. Sr. Conselheiro director effoctivo sulimetten o requerimento.

I . — F .  D. R .  3
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Curso <le preparatórios

Ás aulas do curso de preparatórios, annexo à Faculdade, não se abriram em feve­
reiro, no dia designado pelo respectivo regulamento, nem no mez. seguinte, por estarem 
os professores occupados nos exames de preparatórios de sciencias e também pela 
superveniencia das férias da semana santa, vindo assim a realizar-se a abertura das 
mesmas aulas no dia Io de abril e o encerramento em 31 de outubro.

As cadeiras das matérias que compoem o referido curso foram distribuídas pelos 
lentes cathedraticos, á excepção da de rhetorica, geographia e historia, que, estando 
vagas, foram occupadas pelos respectivos substitutos de sciencias, na fórma seguinte:

Portuguez. — Dr. Albino Gonçalves Meira de Vasconcellos,
Latim .— Conego Dr. Luiz Francisco de Araújo.
Francez.— Bacharel João de Oliveira.
Inglez. — Dr. Antonio Joaquim de Barros Sobrinho.
Philosophia. — Bacharel Antonio Luiz de Mello Vieira.
Geographia e historia.— Dr. José Soriano de Souza.
Geometria e arithmetica.'— Bacharel João Vicente da Silva Costa.
Rhetorica epoética.— Dr. José Soriano de Souza.
Esta designação teve, no decurso do anno, as alterações seguintes:
O Bacharel João de Oliveira deixou o exercício de sua cadeira em 25 de maio, por 

tár entrado no gozo da licença de tres mezes, que obtivera do Governo da província.
Foi substituído pelo Dr. Barros Sobrinho, que regeu essa cadeira, cumulativamente 

com a de inglez, desde o dia 26 de maio até 4 de julho, em que aquelle professor, 
renunciando o resto da licença, reassumiu o exercício de sua cadeira.

O Dr. Albino Meira deixou o exercício da cadeira de portuguez em 6 de agosto, 
por ter entrado no gozo da licença de um anno, concedida pelo Poder Legislativo: achan- 
do-*e impedido o respectivo substituto de linguas, Bacharel Adelino de Luna Freire Junior, 
por ser deputado á Assemblèa Legislativa Provincial, foi essa cadeira regida, desde 8 do 
mesmo mez até ao flm do anno, pelo Bacharel Alfredo Moreira de Barros Oliveira Lima, 
nomeado para esse flm pela directoria.

O Bacharel João Vicente da Silva Costa deixou o exercício de sua cadeira no dia 13 
de setembro, declarando que assim o fazia por constar do Diário Offioial n. 246 que fôra 
jubilado por Decreto de 2 do dito mez, pelo que passou essa cadeira, desde o dia 14 em 
diante, a sor regida pelo respectivo substituto, Bacharel Manoel Fernandes de Sá An­
tunes.

O D r. José Soriatio de Souza deixou o exercício das duas cadeiras, que estava re­
gendo, em 9 de outubro, por ter entrado no gozo da licença de dois mezes, que lhe fôra 
concedida pelo Governo da província ; pelo que a cadeira de rhetorica passou a ser re­
gida pelo Bacharel Antonio Augusto Cardoso de Castro, assim como a de geographia e

. iv
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historia pelo Bacharel Tarquinio Braulio de Souza Amarantho Filho, em virtude de no­
meação da directoria, desde 10 de outubro a 9 de dezembro, em que se apresentou o Dr. 
Soriano, renunciando o resto da licença.

Matricularam-se nas aulas do curso de preparatórios 150 estudantes, sendo:

Em portuguez.
» latim.........
» francez....
» inglez.......
» philosophia 
» geographia. 
» historia. . .  
» rhetorica.. 
» arithmetica 
» geometria .

22
35
25
36 

6 
8 
6 
1 
6 
5

E x a m e s

Começaram os exames dos preparatórios de scieneias no dia 4 de fevereiro, sendo as 
differentes bancas desses exames organizadas do modo seguinte :

PHILOSOPHIA

Presidente, Dr. Graciliano de Paula Baptista.
Examinadores: Bacharel Antonio Luiz de Mello Vieira e Dr. José Soriano de Souza.

KHGTORICA E POÉTICA

Presidente, Dr. João José Pinto Junior.
Examinadores : Bacharéis Alcibiades Cavalcanti de Albuquerque e Arthur Orlando 

da Silva.

GEOGRAPHIA

Presidente, Dr. Joaquim de Albuquerque BarrosGuimarães.
Examinadores : Dr. Antonio Joaquim de Barros Sobrinho e Bacharel Ayres de Albu­

querque Gama.

HISTORIA

Presidente, Dr. João Vieira de Araujo.
Examinadores: Bacharel Antonio Luiz de Mello Vieira e Dr. Democrito Cavalcanti 

de Albuquerque.

Á*V
\0 '
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• ARITHMETICA

Presidente, Dr. Tobias Barreto, de Menezes. '
Examinadores: Bacharel João Vicente da Silva Costa e Fernando Eugênio Martins 

Ribeiro.

GEOMETRIA E ALGEBRA

Presidente, Dr. J o a q u i m  Corrêa de Araujo.
Examinadores: Bacharel Laurindo Carneiro Leão e Fernando Eugenio Martins Ri­

beiro . t
Nos exames de geographia serviram também, no impedimento do.Bacharel Ayres 

Gama, o Bacharel Laurindo Carneiro Leão, Dr. José Soriano de Souza, Abilio Cavalcanti 
de Albuquerque e o Bacharel Alcibiades Cavalcanti de Albuquerque.

Nos de historia presidiram, no impedimento do Dr. João Vieira de Araujo, os Drs. 
Bandeira de Mello, Pinto Junior e Seabra, e no impedimento do D r. Demetrio Cavalcanti, 
examinou também o Bacharel Cesario Antonio Cardoso Ayres.

Nos de arithmetica presidiram também, no impedimento do Dr. Tobias Barreto de 
Menezes, os Drs. Bandeira de Mello, Corrêa de Araujo e Seabra, e serviram, no impedi­
mento dos examinadores, os Bacharéis Laurindo Carneiro Leão e Abilio Cavalcanti de Al­
buquerque.

Nos de geometria e algebra serviram também de presidente, no impedimento do Dr. 
Corrêa de Araujo, os Drs. Bandeira de Mello e Seabra, e no impedimento de um dos exami­
nadores, o Bacharel Abilio Cavalcanti de Albuquerque.

Os exames de preparatórios de linguas começaram no dia 2b de novembro, ficando 
assim constit.uidas as mesas examinadoras:

PORTUGUEZ

Presidente, Dr. João José Pinto Junior.
Examinadores: Bacharéis Alfredo Moreira de Barros Oliveira Lima e Antonio Au­

gusto Cardoso de Castro.

LATIM

Presidente, Dr. Joaquim Corrêa de Araujo.
Examinadores: Conego Dr. Luiz Francisco do Araujo e Bacharel João Feliciano da 

Matta e Albuquerque.

FRANCEZ*

Presidente, Dr. José Joaquim Seabra.
Examinadores: Bacharéis Joao de Oliveira e Manoel Francisco de Sã Antunes;

ir
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INGLEZ

Presidente, Dr. Francisco Pinto Pessoa.
Examinadores: Dr. Antonio Joaquim de Barros Sobrinho e Bacharel Gabriel Hen­

rique de Araújo. • :

PORTUGUEZ (2a RANÇA)

Presidente, Dr. Joaquim Corrêa de Araújo.
Examinadores: Dr. José Soriano de Souza e Bacharel Manoel Fernandes de Sá An­

tunes .
Nos exames da Ia banca de portuguez presidiu o Dr. Joaquim Corrêa de Araújo até 

ao dia 10 de dezembro, emquanto o Dr. Pinto Junior esteve examinando, em horas incom­
patíveis com aquelle serviço, nos actos do Io e 3o anno.

Nos exames de francez, em 10 de dezembro, no impedimento do Bacharel Sá Antunes, 
serviu de examinador o Bacharel Adolplto Tacio da Costa Cirne.

Nos da Ia banca de portuguez presidiu o Dr. João José Pinto Junior, nos dias l í ,  
12, 13, 15, 16 e 19 do mesmo mez de dezembro, concluindo-se todos os exames e por con­
seguinte, os da 2a banca de portuguez nesse dia.

O resultado dos exames de preparatórios de scienciás e línguas foi o següinte :

Ap provados Approvados Approvados
com distineção plonamonto simplosmonto Roprovados

............  0 9 15 25

............  i 19 43 11
............. 3 30 76 25

Rhetorica e poética........ ............  0 30 41 21
..........  0 15 13 1

Geographia....................... ..........  0 37 41 45
1 5 13 2

. . . .  9 41 40 49
........  2 11 30 41

..........  0 26 41 4
Portuguez....................... • .......... 8 86 115 64

24 309 474 288

Dos mappas annexos vo-se que dos 1.614 estudantes, que se inscreveram para esses 
exames, deixaram de fazel-o 519, por não terem acudido á chamada; não constando dos 
mesmos ’ mappas e das informações fornecidas pela secretaria o numero dos alumnos do 
curso preparatório annexo à Faculdade, que entraram nesses exames.
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Conferencias tios professores e sufostitMtos tio curso
tle preparatórios

Tiveram logar, em 23 cie abril e 30 ,de julho as conferencias dos professores e sub­
stitutos do curso de preparatórios, convocadas e prosididas na fórma do art. 87 do regu­
lamento, pelo Exm. Sr. Conselheiro director interino, achando-sepresentes todos os pro­
fessores e substitutos, á excepção do substituto de linguas, impedido por ser deputado à 
Assembléa Legislativa Provincial, e do de arithmetica e geometria, que compareceu so­
mente á segunda conferencia, por se achar ao tempo da primeira no gozo de licença.

Na Ia conferencia, de 23 de abril, sendo dado pela directoria conhecimento do novo 
programma de ensino secundário, afim de que os professores indicassem o que lhes pare­
cesse mais conveniente a bem da regularidade do mesmo ensino, após a discussão havida, 
propoz o Bacharel João de Oliveira, professor de francez, que se representasse ao Governo 
Imperial no sentido de não ser possível adoptar-se no curso de preparatórios, annexo a 
esta Faculdade, o dito programma organizado para o ensino no Imperial Collegio de 
Pedro II, pois que diversa era a organização deste, cujo curso secundário é feito em sete 
annos, havendo para algumas disciplinas mais de um professor, attenta a divisão dos 
alumnos em classes, conforme o grau de adiantamento no estudo da matéria distribuída 
por dois e mais annos.

Sendo aceita unanimemente esta proposta, foi nomeada uma commissão, composta 
daquelle professor e dos professores.deinglez, Dr. Antonio Joaquim de Barros Sobrinho, e 
de latim, o Conego Ur. Luiz Francisco de Araújo, afim de formular a representação e 
indicar os meios de melhor regularizar os estudos do curso de preparatórios.

Apresentado pela commissão o seu trabalho, foi elle approvado unanimemente na con­
ferencia de 30 de julho, com as seguintes indicações :

1. a Que os exames de preparatórios começassem impreterivelmente no principio de 
novembro, e, quando não pudessem elles ter logar nessa época no mesmo edifício onde 
funcciona a Faculdade, por estarem as salas desta occupadas, durante todo aquelle mez e 
talvez até ao meiado de dezembro, com os aclos dos respectivos alumnos, em numero de 
691, fosse solicitado da Presidência da Província para serem os ditos exames effectuados 
nas salas do pavimento terreo do Gymnasio Pernambucano, que tem accommodações 
suííicientes para esse fim, e sem prejüizo da disciplina do estabelecimento.

2. a Que, havendo falta de lentes da Faculdade para serem presidentes das bancas exa­
minadoras (pois, além das vagas existentes no corpo docente e de se acharem alguns 
licenciados, os poucos restantes estavam oecupados no serviço dos actos académicos), a 
presidência das bancas fosse commettida, a arbítrio do director, ou aos professores do 
curso que não estivessem oecupados nos exames, ou a quaesquer pessoas liabilitau a 
bem desempenharem essas fu noções. ,<

3. a Que para o processo dos exames preparatórios fossem adoptadas as instrucçõès 
(posteriormente modificadas) que baixaram com o Decreto n. 4-130 de 30 de outubro de 
1860, ha parte ém que (áris. 19, 20 ò seguintes)— os examinandos que não satisfizerem na

J£o
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prova escripta, não serão admittidos à prova oral, ficando assim inhabüitados para 
esta.

Por tal meio, que produziu bom resultado quando em execução, e muito concorreu 
para diminuir o numero dos examinandos, se conseguirá que os estudantes se preparem 
devidamente para os exames, exercitando-se em escrever as lições, e não contando, como 
ora fazem, com a prova oral, na qual, de ordinário, triúmpham os ignorantes audazes, e 
succumbem os timidos, aliás sabedorer muitas vezes da matéria.

Além disto, está reconhecido pela experiencia que o examinando inhabilitado na 
prova escripta, de ordinário o é também na prova oral, e assim parece supérfluo submet- 
ter ao exame oral quem se mostrou inhabilitado na prova escripta.

4. “ Que, attènta a difficuldade de encontrar pessoas habilitadas, que, sem remunera­
ção.e sómente attrahindo para si odios e malquerenças pelo resultado dos julgamentos, 
se prestem a servir de examinadores, sejam estes, ad instar do que ó disposto para os 
exames geraes nas províncias, gratificados pelo serviço prestado, e que do mesmo modo o 
sejam os professores e substitutos do curso de preparatórios annexo, quando examinarem 
matérias estranhas á cadeiras que regem ou que lhes cabe substituir.

5. a Que, attendendo á notoria corrente de immigração de estudantes de umas provín­
cias para outras, afim de prestarem exames onde encontrarem maiores facilidades e 
protecções, seja determinado que sómente serão admittidos a fazer' exames nas provín­
cias aquelles que provarem ter feito os seus estudos nas mesmas, pelo menos seis mezes 
antes da época do exame.

Parece-me obvia a vantagem de uma semelhante disposição, como meio de coarctar o 
abuso que temhavido nos exames geraes das províncias, ao ponto de (è notorio) muitos in­
divíduos, sem nada saber, prestarem em alguma província e em uma só época os 10 exames 
preparatórios e, conseguintemente, todos alcançarem approvação p ena e até distincção !

E deplorável o que ha occorrido a tal respeito, com sacrifíc da instrucção secun­
daria, presentemente muito e muito desprezada, sendo que se tem em vista fazer exames 
para matricula nos cursos superiores, onde os alumnos em geral pouco aproveitam, por 
estarem mal preparados para receber o ensino superior.

6a Que o estudante chamado a prestar exame òral e que não tiver comparecido não 
possa mais ser admittido a prestal-o, cessando assim absolutamente a faculdade, de que 
tem usado a directoria, de mandar admittil-o em outro qualquer dia, pois que facilmente 
os examinandos obtem attestados de moléstia para justificar o seu não comparecimento o 
evitar, deste modo, serem julgados com os seus companheiros de exame oscripto, o que 
é contrario ao pensamento que ditou as disposições constantes do art. 2° n. 11 das 
Instrucções de 23 de julho de 1877 e das anteriores ( 8a medida ), a que se refere o Aviso 
do Ministério do Império de 27 de setembro de 1872.

7a Finalmente, que no principio de cada anno sejam indicados os livros para o ensino 
e que tenham de servir para os exames, afim de que os alumnos possam preparar-se devi­
damente e não sejam sorprendidos com livros que nunca leram e que até mesmo não 
são encontrados nas livrarias e bibliothecas desta capital.

Submettendo à elevada consideração do Sr. Ministro do Império todas estas consi­
derações, qui demonstram o interesse do corpo docente do curso de preparatórios pelo
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ensino o boa ordem dos exames, a directoria accrescentou que muito conviria adoptal-as, 
visto attenderem ellas á regularidade dos estudos secundários e respectivos exames.

Aceitando corno procedentes estas ponderações e fazendo votos para que ellas sejam 
attendidas na reforma, que naturalmente deve o Governo Imperial fazer nos cursos 
preparatórios, como complemento da que acaba de fazer nos cursos superiores, tenho 
apenas a accrescentar â 5a indicação, qua seria justo estender a faculdade de ser admittido 
aos exames de províncias os estudantes cujos pr' ou tutores provassem ter nellas o seu 
domicilio.

Pelas informações fornecidas pela secretaria, foi de 150 o numero dos estudantes 
matriculados nas aulas preparatórias, devendo notar-se que muitos.destes o estão em 
mais de uma aula e que as aulas de scíencias contiveram menor numero de matriculados, 
pois que, á excepção da de geographia, que teve oito, as demais não excederam 
de seis, quatro e um.

Abstenho-me de indagar das causas desse facto, por serem estranhas à organização 
do mesmo curso e não affectarem aos professores, que mui dignamente cumprem seus 
deveres; não obstante entender’que o actual horário ó prejudicai ao alumnoe ao proprio 
mestre.

IFallecimeiitos

Em outra parte, tratando da congregação dos lentes desta Faculdade, já tive o 
profundo pezar de registrar o prematuro passamento do illustrado lente cathedratico da 
3a cadeira do 5° anno, Dr. João Thomé da Silva.

’ Devo também mencionar aqui com grande magua mais dois fallecimentos : o do 
illustrado bibliothecario desta Faculdade, Conego Francisco Rechael Pereira de Brito 
Medeiros, no dia 19 de maio, e o do seu digno ajudante, José Jeronymo de Albuquerque 
Maranhão, no dia 30 de novembro.

Jubilações

Na parte em que me occupei com a congregação já tive de consignar ajuhilação 
que, por grave enfermidade, pedira o illustrado lente da 2a cadeira do 3" anno, Conse­
lheiro Dr. João José Ferreira de Aguiar, sendo-lhe concedida por Decreto de 9 de 
fevereiro.

Cumpre-me acrescentar que, por Decreto de 2 de setembro, foi concedida ao 
Bacharel João Vicente da Silva Costa a jubilação, por elle solicitada, de professor de 
arithmetica e geometria do curso de preparatórios annexo a esta. Faculcjade.
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Momeações e posses

Por Decreto de 1 ’ de março foi nomeado lente cathedratico da 2a cadeira do 3° anno 
o lente substituto, Dr João Vieira de Araújo, que, sob o juramento já prestado, tomou 
posse e entrou em exercício a 18 do mesmo mez.

Por Decreto de 22 do mesmo mez de março foi nomeado lente cathedratico da 3a ca- 
deira[do 5° anno o lente substituto, Dr. José Hygino Duarte Pereira, que tomou posse e 
entrou em exercício no dia 22 de abril.

Por Decreto de 30 de juflho foi nomeado o. Bacharel Clovis Bevilaqua para o logar 
de bibliothecario.

Tendo entrado no gozo de licença o Dr. Albino Gonçalves Meira de Vasconcellos, 
professor de portugucz do curso annexo, e achando-se impedido o respectivo'substituto, 
Bacharel Adelino Antonio de LunaFreire Junior, por ser deputado à AssembL-a Legisla­
tiva Provincial, foi nomeado, por Portaria da directoria de G de agosto, o Bacharel Alfredo 
Moreira.de Barros Oliveira Lima, pararoger interinamente a supradita cadeira, durante 
o impedimento daquelle substituto, tomando posse e entrando em exercício no dia 8 do 
referido mez.

Entrando no gozo de licença concedida pel Governo provincial o Dr. José Soriano 
de Souza, professor substituto de.sciencias no curso annexo e que estava regendo as 
cadeiras vagas de rhetorica e poética e geograpliia e historia, foram nomeados paia a 
de rhetorica e poética o Bacharel Antonio Augusto Cardozo de Castro e para a de geo- 
graphia e historia o Bacharel Tarquinio Braulio de Souza Amarantho Filho, por Portaria 
da directoria de 10 de outubro, afim de regerem as referidas cadeiras durante o impedi­
mento daquelle substituto; tomaram posse no dia 10 de outubro o estiveram em exercício 
até o dia 9 do dezembro, em que se apresentou para o serviço o respectivo substituto.

Licenças e interrupções de exercício

A, •
O Conselneiro João Silveira de Souza'obteve, por Portaria do Governo Imperial de 

29 de fevereiro, tres mozes de licença com ordenado, a qual foi apresentada a 5 de abril 
na secretaria da Faculdade, e terminando-se -essa licença a 5de julho participou em oííicio 
de 28 do mesmò mez que seguia para a província do Pará como Presidente para cila 
nomeado.

O Dr. José Joaquim Seabra obteve do Governo provincial tres mezes de licença com 
vencimentos e esteve no gozo delia do dia 10 de março até 27 de abril, em que se apre- 
sentou declarando que renunciava o re;to da licença.

O Dr José Joaquim Tavares Belfort entrou em 28 de maio no goz^ de uma licença 
de dois mezes, concedida- pelo Governo-provincial ; mas tendo-se [terminado essa licença 

28 de julho, elle só se apresentou para o serviço no dia 12 de agosto.
I . — F .  D.  R.  &
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0  Dr. JoSi Hygino Duarte Pereira communkou em 18 de.agosto,-que entrava no 
gozo da.autorização quo lhe foi concedida pelo Governo Impêrial para desempenhar na 
Hollanda a commissão de que o encarregara o 'Presidente desta província.

O Dr. Albino Gonçalves Meira de Vasconcellos, íente substituto desta Faculdade e 
professor de portuguez do curso annexo, entrou em 6 do agosto no gozo das licenças de 
um anno com ordenado, concedida peló Poder Legislativo, e a de ;gual tempo,, sendo de 
sejs mezes com todo o ordenado e outros seis mezqs com metade do ordenado, concedida 
pelo Governo Imperial.

O Dr. Tarquinio Braulio de Souza Amarantho em 21 de outubro, entrou no gozo 
da liçença de dois jnezes com vencimentos, concedida pelo Governo provincial.

O Bacharel Manoel Fernandes de Sá Antunes, professor substituto de arithmetica e 
geometria, entrou em 8 de março no gòzo da licença de tres mezes com vencimentos, 
concedida pelo Governo provincial, a qual, terminando em 8 de junho, foi pelo. mesmo 
Governo prorogada por mais tres mezes sem vencimento algum; apresentou-se para o 
serviço no dia 15-de agosto, declarando que renunciava o resto da prorogação da licença 
em cujo. gozo se achava.

O Bacharel João de Oliveira, professor de francez, entrou em 26 de maio no gozo da 
licença de tres mezes com vencimentos, concedida pelo Governo provincial, o apresentou-se 
no dia 5 de junho declarando que renunciava o resto da licença.

O Dr. José Soriano de Souza, piófessor substituto de sciencia*, tendo obtido do 
Goverro da província a licença de dois mezes com vencimentos, esteve no gozo delia desde 
14 de outubro até 9 de dezembro, em que se apresentou para o exercício das suas funcções, 
renutíciando o resío da licença.

Oibliotlrectt

São as bibliothecas o repos-itorio da sciencia epor isso em todos os paizes têm ellas as 
portas accessiveis a qualquer especie de leitores.

A desta Faculd?de, destinada especialmente aos lentes òu professores e a ó  alumnos, 
nem tem o valor que lhe dá o seu nome, nem se acha ao alcance de seus leitores especiaes.

Collocada no edifício sito á rua do Visconde de Camaragibe n. 71, oútFora rua do 
Hospício, na extremidade do ultimo bairro desta cidade, por dependencia da Faculdade 
em quanto esta ahi esteve, ainda pôde prestaV-se a ponto de distracção dos estudantes que 
a frequentavam nas horas de intervallo das aulas, quando' a'frequenciá era obrigatória.

Removendo-se, porém, a Facuidade em julho de 1882, paia o prédio situado á 
Praça de Pedro II no segundo bairro desta cidade, a bibliotheca desprendeu-se dessa 
dependencia, seguiu outro rumo o foi recolhèr-se ao convento dos Religiosos Carmelitas, 
que fica no pateo do Carmo, em 18 de julho ultimo, em virtude do Aviso do Ministério do 
Império de 29 dr abril

O novo local, ainda qud preferível ao antigo depois da remoção da Faculdade, não 
reune com tudo as condições desejáveis.
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Não estando nologar que lhe é proprio, desprovida dedivros relativos ás.matérias 
que se professam neste curso e no de preparatórios, maxime dos que se tem publicado 
nestes últimos dez annos, não póde sôr  ̂ frequentada regularmente por aquelles á quem

ella se destina.
Desta sorte, ao passo que a sua frequência em 1876 subiu a 814 pessoas, das quacs 

514 estudantes de direito, como observei na Memoria histórica do então, frequência 
que aliás considerei pouco* avultada ; hoje se nota, pelas informações ministradas pelo 
digno bibliothècãrio, a pequena concurrencia de 215 visitantes no espaço'.decorrido do 
20 de julho a 20 de dezembro. .
' Em 1876 a média mensal dos leitores foi 67. no período mencionado do 1884 foi

P A causa desse decrescimento attribuo em grande parte á collocação da bibliotheca

fóra da Faculdade a que pertence. . •
D ,.*  portanto, uma providencia; e, ei me permittem, lembrarei que solicitemos do

Governo imperial, além da quota necessária já reclamada para suppr,mento do livro.,
a remoção da bibliotheca para 0. ediflcio onde funcciona'a Faculdade, sendo para isso o 
para outras commodidades indispensável que esta se Installe em todo o cdidcio om que se 
acha, transferindo-separa outro logar as repartições publicas ,ue  funccionam no mesmo 
prodio, como já foi resolvido pelo aviso do Ministério do Império n. oOOO 20

dazembro d 6 1883. * • , ,
Além disto, no logar onde está collocada, não póde a bibliotheca conservar-se aber a

depois de 8 horas da noite, como determinam os novos estatutos, em consequência de 
achar-se a essa hora fechada a porta do convento, segundo a regra pel. qual se constituiu.

1 O actual bibliothècãrio, Baqharel Clovis Bevilaqua, foi nomeado por Decreto do 
31 de maio, tomou posso e entrouem exercício no dia 30 de junho.

Já em outra parte, sobre os fallecimentos havidos durante o anno, registrei com pezar 
o do Conexo Franc’ ;co Rochael Pereira de Brito Medeiros, que exercia esse cargo,* e o do 
ajudante'de bibliothècãrio José Jeronymo de Albuquerque Maranhão, cujo logar ainda se . 
acha vago, servindo nelle interinamente, por nomeação da directoria, o continuo desta 
Faculdade Joaquim Teixeira Peixoto.

D is informações que obtjve fio actual bibliothècãrio, vê-se que pelo catalogo já orga­
nizado, possue a bibliotheca 750 obras em 3.112 volumes, além de muitos folhetos.

Dessas obras algumas estão ainda em brochura, outras deterioradas e outras

/truncadas. ,  bibliotheca recebeu durante o anno a collecção das

leis do Império, alguns exemplares dos Annaèpara completar a re­
spectiva collecção e os relatórios dos Ministros publicados em 1 4. . .
P A directoria solicitou também alguns exemplares das conferencias c .ac uadas na 

Exposição Pedagógica o das actas e pareceres do Congresso de Instrucçao do Rio 
de Janeiro, assim como autorização, depois de uma indicação nesse sentido approvada 
unanhnementb feia congregação em '2  de junho, para a despe-, de. seis contos 
de réis com a acquisição e encadernação de livros, assignaturas de revistos e jornaes

scientiflcos.
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Na piesma sessão, de conformidade com o art.* 213 do regulamento complementar 
dos estatutos, a congiegaçao ^nomeou os Drs. Corrêa de Araujo, José Hygino e Tobias, 
para formar, avista dos catalogos impressos, a lista dos livros próprios das sciencias da 
Faculdade que, por não existirem ainda na bibliotheca, devam de preferencia ser cofti- 
prados, approvando a indicação de poder incumbir-se dessa compra de livros o Dr: José 
Hygino, que tinha de seguir para a Europa, era desempenho da commissão de que fora 
encarregado pela Presidência desta província, sobre proposta do Instituto Archeologico 
e Geographico' Pernambucano.

Informou-me a directoria que havia enviado ao Ministério do Império essa lista, 
organizada por aquella /íommissão de lentes, e que na mesma occasião remetteu também 
outra dos livros de instrucção secundaria necessários á mesma bibliotheca," para o fim 
de serem consultados §por aquelles que se propoem ao estudo das matérias que a con­
stituem, lista que fôra organizada por uma commissão por elle nomeada dentre os pro­
fessores do curso de preparatórios, e que lhe pareceu ter sido cuidadosamente elaborada, 
como o foi a primeira dos livros de sciencias jurídicas e sociaes.

Com a mudança da bibliotheca realizada, em 18 de julho despendeu-se a impor­
tância de d.uzentos trinta e cinco’ mil réis (235$000), /Ia quantia de trezentos mil réis 
(300$000) que foi posta à disposição da directoria para esse fim. ’

Secretai-ia

Continuou a servir como secretario o Bacharel José Honorio Bezerra de Menezes, 
mostrando zelo no cumprimento de seus deveres, assim como os demais empregados.

O expediente tem augmentado com as reformas feitas pelos Decretos ns. 4258, 4431 
. e 9360.

Afim de que o serviço possa ser prestado sem atropellamento e com a- maxima 
regularidade, era necessário a creação de dois anfanuenses e a designação de um dos 
contínuos para a secretaria, como acabam do reconhecer os novos estatutos, mandados 
observar por aquelle ultimo decreto.

Marcando-se a esses funccionarios vencimentos rasoaveis o augmentando-se os venci­
mentos dos empregados existentes, o mesmo decreto attendeu á.natureza do trabalho delles 
exigido e a uma necessidade, ha muitos annos reclaijiada pelo serviço desta Facul­
dade, principalmente quanto aos empregados subalternos, como os contínuos, bedeis, 
porteiro, etc.

A direcioria solicitou e obteve autorização, Com vantagem não só do diminuto pessoal 
da secretaria, como também dos cofres públicos, para fazer cessar de 1° de julho em diante 
o registro, determinado pelo art. 192 do regulamento complementar dos estatutos, da 
correspondência c ficial expedida ou recebida, e._cepto a da reservada para a qual ha livro 
especial, passando os officios recebidos e as minutas a ser emmassados mensalmente, 
o encadernados de tresem tres annos* ou annualmente (si fòr avultado o numero de pa-
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peis) tendo os necessários rotulos, indicação dos annos e titulos correspondentes aos dos 
livros mencionádos sob ns. 4 a 7, 1G, 21 a 26 da tabella n. 1 annexq ao regulamento 
complementar, e á qual se refere o art. 200.do mesmo regulamento.

Constando-lhe que a empreza telephonica tinha contratado com a Presidência da 
província collocar gratuitamente os respectivos apparelhòs nas repartições e estabeleci­
mentos públicos, a directoria reclamou da mesma Presidência a-expedição de-suas ordens 
•no sentido de poder eôta Faculdade gozar da vantagem desse meio facil de communicação 
com as otitras repartições publicas.

Edifício da Faculdade e do curso annexo

A Faculdade de Direito do Recife e seu curso de prepi ratorios continuaram em um 
dos lados do antigo edifício, que foi collegio da Companhia de Jesus, com a frente para a 
Praça de'Pedro II outFora do .Collegio, funccionando as aulas do curso superior das 9 
da manhã á 1 hora, e as do curso de preparatórios de 1 ás 4 horas da tarde.

As quatro salas onde tiveram logar todas essas aulas são no andar terreo, sem ter 
ventilação e commodos para crescido numero de alumnos, desprovidas de moveis conve­
nientes, contendo ainda os antigos bancos de madeira sem assènto de'palhinha e sem ter 
outras condições indispensáveis em um estabelecimento de .instrucção superior.

Para o edifício prestar-se at» exercício das aulas e a outros trabalhos dos dois cursos 
fizeram-se em 1882 diversos reparos e novas construcções, que se adiam paradas por 
falta de créditos que ainda não foram concedidos.

Emquanto não se concluireça as referidas obras e não effectuar-Se a remoção, de­
terminada polo Aviso do Ministério dolmp.erio de 29 de dezembro de 1§83, das reparti­
ções publicas que occupam o, outro lado do edifício, de modo a poderem accommodar-se 
em todo elle o curso superior, o curso de preparatórios, a bibliotheca e tornar-se as salas 
das aulas mais arejadas e commodas, não se póde dizer que o edifício reuna as condições 
necessárias.

A directoria tem constantemente reclamado a conclusão dos reparos começados, que 
.cada dia se tornam mais urgentes e que, segundo consta, furam 'orçados pola directoria 
das obcas geraes desta província em quantia inferior a doze contos de réis (12:0Ò0$0Ó0) 
ponderando que toda a frenle.do* edifício ainda está em rebôco, que o salão destinado’á 
coiiação dos graus e outros actos sólemnes está ainda por assoalhar, existindo aliás toda 
a matéria necessária; sendo preciso aindá o-assentamento do estrado e aconstrucção da 
balaustrada para os doutoraes, afora caiação *e pintura em todo o edifício, rebôco no 
quarto, onde estão os apparelhòs da draynage e outros melhoramentos reclamados péla 
hy"iene òm estabelecimentos, como este, em que ha diarianento grande agglomeração de 
pessoas, principalmente no principio do anuo.

A Presidência da província mandou felizmente proceder, em agosto, aos serviços de 
saneamento solicitado pela directoria.
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Sobre a expedição de ordens à Thesouraria de Fazenda para o hm.de, aos proprie­
tários, nos termos, dos respectivos contrato's, serem entregues as chaves dos dois pré­
dios, onde estiveram a Faculdade, o curso, annexo e a bibliotheca, na rua do Visconde • 
de Camaragibe n. 71, cessando desde logo a despeza coifi o aluguel destes prédios na 
importância annual de seis contos de réis (6:000$000), a mesma directoria officiou por 
mais de duas vezes ao Ministério do Império, instando p’elas necessárias providencias.

O mesmo se deu para o fim de se mandar abrir concurrencia paia a venda dos moveis- 
deteriorados que existiram nos ditos prédios, applicando-se o seu producto não só ao 
concerto dos que podessem ainda ser aproveitados, mas também á compra de novos, si 
para tanto chegasse a imp*ortai\cia apurada’.

Si com effeito foi digno de elogio, segundo reconheceu também o illustrado autor 
da Memória de 1882, o exforço e actividade que empregou o Éxm. Conselheiro Aguiar, 
director interino, na acquisição e melhoramento do edifício em que ora funccionamos, 
não deve ser'esquecido, e, ao contrario manda a justiça que também fique_-consiguado 
nesta Memória o esforço e ctividade com que o Exm . Conselheiro Bandeira de Mello, 
lhe succedendo.no cargo, tem procurado melhorar.o mesmo edifício de modo a satisfazer 
ás necessidades mais importantes e essenciaes de nossa instituição. • . .

E’ indubitável que S. Ex. tem feito quanto está ao seu alcance para' conseguir esse 
desideratum, tornando-se cada dia mais merecedor de nossa estima e consideração.

Considerações geraes

A nova reforma veio.satisfazer a algumas das necessidades de que se resentiam as 
Faculdades de Direito.

Entre outras mencionarei, incidentemente, a creaçâo da Revista de sciencias ju r í­
dicas e sociaes, destinada a acompanhar o movimento dos estudos sobre as ditas sciencias 
e a registrar a. vida interna dps Faculdades.

E’ sabido quanto deve a sciencia na Europa á publicação de revistas, que em estylo
amenõ b em fórma acadêmica servem para activar o progresso do espirito humano por
meio de pequenas’monographias, onde com facilidade e pouco tempo os cultores das • • 
letras bebem largos e profunuos conhecimentos.

Além disso*, .e especialmente no Brazil, uma publieação dessa ordem concorre pa,ra 
crear e desenvolver o gosto pela confecção de trabalhos scientificos ; os lentes das Facul­
dades pouco escrevem e publicam, devido principalmente às condições onerosas da im­
pressão entre nós. • .

D’ora em diante elles têm facilidade de dar a luz osseus estudos, concorrendo deste 
modo para o progresso da sei meia e para a consolidação de seu renome scientifíco.

Resta assignalar as condições de vida da Revista, autorizando a sua publicação por 
conta das despezas do expediente da Faculdade, emquanto pelos seus assignantes ou por 
outra qualquer fórma não puder ella manter-se.

• W



Òutra innovação vantajosa'foi a dos cursos complementares. Deste modo será pos­
sível, n’um anno lectivo, ensinar toda a matéria de cada cadeira, ou, peló menos, o que 
houvernella demais essencial.

• Foi também de muita,utilidade a creação das commissões scientificas, encarregadas 
de cinco em cinco annos á lentes eleitos pela congregação, com o fim de estudarem- nos 
paizes mais adiantados os progressos da sciencia, quer com relação ao. ensino, quer á 
organização das Faculdades.
' E’ mais um estimulo a.o corpo docente'e ao mesmo tempo um esforço no sentido de 

' serem os nossos cursosjuridicos sociaes elevados â altura dos melhores da Europa g da 

«America.* *
E s; o ar.t. 198 da reforma não estivesse, ex vi do art. 391, dependente de

~ i - i  mra mie fossem logo' iniciadas essas commisspes pelo modoapprovação legislativa, paia que b /
mais economico aos cofres públicos, e sem que ao .mesmo tempo fosse desfalcado cóm 
mais outro colle-a o corpo docente desta Faculdade, lembraria que esta congregação 
indicasse ao Governo o nosso illustrado collega, lente da S^cadeira do 5" anno, Dr. José 
Hygino Duarte Pereira, que já está na Europa, com autorização do mesmo Governo 
desempenhando a commissã«, que lhe incumbiu o Instituto Archeolog.co Pernambucano, 
de' extrahiv cópias de documentos offlciaes existentes nos archivos o bibhotheca da
Hollanda relativos ás lutas dos hollandezes no Brazil.

•Sinto não poder dizer o mesmo da innovação do art. 9», em daçe do q |a l se exi­
birá o exame do direito .ecclesiastico dos estudantes-çatholicps e não.dos acatholicos.

ESta disposição onerosa sómente para-os estudantes catholicos, póde dar legara 
que moços inexperientes e. içreflectidos, sob pretexto de não acreditar na religião ça- 
tholica, *so furtem ao estudo do direito ecclesiastico, acostumando a mocidade a encarar 
com pouca seriedade instituições juridicas respeitáveis e uteis.

Demais oensino publico de um paiz deve estar de acôrdo com a sua lei organ.ca ou fun- 
damental e desde que no Brazil por essà lei foi reconhecido o catholicismo como religião 
do Estàdof não póde o estudo do direito ecclesiastico ser excluído dos cursos jurídicos.  ̂

• Si se exige do estudante infenso ao regímen monarchico constitucional e repre­
sentativo o eludo da nossa lei fundamental ou. constitucional, por que razão d.spen- 
L - s e o  estudante acatholico do conhecimento do direito ecclesiastico, cujas aPPl,cações
n’uma sociedade catholica são constantes ? , •

S e n d o  os cargos da administração publica, entre nós,, occupadosiquasi exclusiva, 
mente pe.ios diplomados em Direito, é claro que com este^ tem de entender-se o Poder 
Ecclesiastico no concernente ás relações entro a Igreja e o Estai °;

Ora i.morar o direito ecclesiastico tf»  i  crear conflictos ou, quando menos, doam- 
dosagradaveis. outro as duas sociedades, que aliás, polo esprnto da nossa 

2 X » ,  pola traaquillid.de publica « domestica e polos sous recprocos .ntorossos,

devem auxiliar-se mutuamente ? S  dué me merece 'a  causa da re-
Fstas simples reflexões que faço aqui pelo apreço que me 

.. . . f  1  ” I d a ,  já mo tinham levado a dizer,-em minha Memona de 1865 quando 
'° 'a ,ei corri a retormaque baixou com o Decretou. 3454 do 80 do abril do 18 ro,

que nenhuma razão ju
stifica tornar-se facultativo o estudo do direito ecclesiastico.
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No regimen da actual reforma continua a liberdade do ensino, isto é, a liberdade do 
estudo, introduzida pelo Decreto n. 72-17 de 19 de abril de 1879.

Mui ponderosas considerações suscita o estado do ensino publico no meio- dessa 
liberdade que, em logar de ampliar-lbe o desenvolvimento, como' que asphyxia-lhe 
a existência.

A liberdade dq ensinar, com effeito, corresponde á liberdade de aprender ; mas nem 
uma nem outra exclue o proposito de tornar o ensino n’uma realidade resultante da 
efficacia do. methodo empregado pelo professor. Esse methado não se improvisa; des- 
cobre*se ; e descobre-se na experiencia do ensino, á proporção que se vai reconhecendo a 
sua perfeita adaptação ao êspirito dos alumnos.

Reduzir os discípulos a simples espectadores sem obrigação de ouvir, e transformar 
os mestres em meros explicadores inconscientes do resultado de suas explicações ou em 
puros panegyristas de suas doutrinas, è tirar a uns e a outro.s o característico de suas 
missões inutilisando-os, nullificando-bs ; porque o mestre não ó mais o mestre, nem o dis- 
cipulo. ' •

Como consequências' inevitáveis desapparece a frequência, ergue-se o falso estudo 
de pontos mal preparados nas vesperas dos actos, e d’ahi a pressão que amigos e parentes 
dos alumnos se esforçam por exercer sobre o voto das mesas de exames,"que devia 
aliás ser sempre insuspeito para todos..

E’ triste verdade"; mas quem poderá contestal-a ?
O a r t . 75 dos Sstatutos vigentes faculta aos estudantes o direito de propôr ao lente 

as duvidas que lhes occorrerem quando não comprehenderem algum ponto.
Isto desacompanhado de outras attribuições concedidas ao lente, quer dizer que este 

fica sujeito ás constantes interpellações dos estudantes negligentes, que sob o pre­
texto de duvidas vão continuamente embaraçando as explicações para que no fim do 
anno, na época em que se fabricam os taes pontos, a que ha pouco me referi, haja o menor 
numero possível de lições, para também haver o minimo dos taes pontos a estudar. '

Como resumo do que fica expendido basta dizer que, em vez de subir, o*nivel dos 
estudos juridico-sociaes tem decrescido visivel e constantemente.

Q resultado dos actos acadêmicos, mencionado em outra parte deste trabalho, 
parecendo denunciar grave defeito na organização do ensino, e especialmente no systema 
de exames, confirma o que acabo de dizer.

E’ vordade que, não havendo frequência obrigatória às aulas, deixando estas de ser 
concorridas, talvez em menos de metade dos matriculados, e não existindo cursos 
particulares das matérias ensinadas ha Faculdade (a não ser uma das matérias do 
Io anno), até nos actos mais importantes, como os extraordinários, foi grande o numero 
de estudantes inscriptos e "que destes apenas .28 foram reprovados.

Para isso talvez tivessem concorrido os Avisos do Ministério do Império de 17 
de outubro de 1883, de 23 de_ janeiro do 1884, dos quaes o primeiro acabou com 
o systema dos exames vagos, prescriptos pelo Aviso de 16 de fevereiro de 1880, equi­
parando os actos extraordinários aos ordinários, e o segundo determinou que os actos. 
extraordinários que houvesem de ser prestados em março fossem com os mesmos pontos 
que tivessem servido em outubro e novembro.
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Ora, tendo sido conhecidos esses pontos quando os lentes os annunciavam * das 
cadeiras respectivas, e redrizidos a um .pequeno numero, principalmente para a, prova 
escripta, não'passando de 10 a 12, è claro que os estudantes facilmente se podiam pre­
parar dentro de seis mezes (de agosto a mãrço) nesses ponios dados para a prova 
escripta e*apresentar um trabalho, pelo menos soffriv.el, que autorisasse uma appro- 
vação.

Adiu de pôr um dique â corrente dos candidatos a exames extraordinários a 
congregação, em sôssão de Io de março, havia resolvido que os pontos de prova escripta 
e oral constassem, em cada uma das’cadeiras, dos prÔgrammas dados para o ensino até ó 
ponto explicado ; e, em sessão de 29 de novembro, sobre consulta da directoria, em 
vista do grande numero dos .que na njesma época ^pretendiam fazer acto ’ de dois o mais 
annps, resolveu, que 'emquanto não estivessem terminados os actos acadêmicos ordi­
nários, não se negasflse inscripção aos que o solicitassem, nos termos do Aviso do Ministério 
do Império- de 19 de outubro de 1880, approvando ao mesmo tempo uma proposta do 
Dr. Barros Guimarães, no sentido de consultar-se o Governo sobre a admissão do mesmo 
estudante em uma época a mais de um exame extraordinário.

E’ certo que, pelos arts. 255 o 256 dos estatutos vigente; se procurou prevenir 
esse caso, não sabendo eu e deixando que a experiencia nos mostre, si, em vista <£i 
natüreza humana, da indole da nossa sociedade e. dos nossos costumes, a propina, de que 
trata o segundo dos referidos artigos, pôde servir de um dique razoavel aos que indevi­
damente pretendem em pouco tempo diplomar-se em direito. •

• *
Conclusão

• , t

• •

Taes são as occurrencias e considerações que, em obediência á lei e à vossa reso­
lução, julguei dever expor-vos.

Si a minha enfraquecida saúde e outras circumstancias impediram-me de fazer 
um trabalho perfeito,.nutro a convicção de que as suas* imperfeições e lacunas serão 
facilmente suppridas pela illustração e esclarecida pratica daquelles a cuja consideração é 
submettido.

Recife, 2 de março de 1885. •' ’ ’ .

• • .
Dr . João José Pinto J unior.

Lida e approyada em sessão da congregação de 2 do egrrente» Estã conforrpe o 
original.— O secretario, José Honorio Bezerra de Menezes'.

i j—  F . D. R .  5  ,
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Quadro dem onstrativo do resu ltado dos actos- acadêm icos feitos em m arço
c abril de 1884* •

•
•

CLASSIFICAÇÕES

c

o
k
a
eS
o

AC
RDh\

o
c
es

©1

•

ros
ARIC

•

o
a
ej
OCO

>S

©
a
es

o

^CTOS F,X

DO S R E P R O V A D O S

E M  1883

rP.AORMNARIOS

' DO S N ÃO M A T R IC U L A D O S

EM 1883

O
»**!
CJ*
<
uj
o
H
s
O
wtó

TO
TA

L'

o
B
BCS
O

ó
B
Brt

o»

o  
a  
a  
ei ‘

CO

©
c
a
es

o

. o  

a
cS

O-H

O
c
BeS

O
<34

o
B
cca

oCO

©
a
ccS
O •

©
a
Brt
o
iO

D
O

S
 A

C
T

O
S

 
O

R
D

IN
Á

R
IO

S

1  
rfí BS

' “  1 
<n © 
© <  
ft CC H 

u

1
.

<9 1

•

2 1 5 G

» plenamonto.......................... 18 8 G 4 13 2 4 3 10 2 8 6 18 30 60 102

.» simplesmente.............. 2 9 13 7 il) 13 2 i 5 3 6 1 0 . S3 3 7 87

6 4 8 G 1-2 • 18

Escrovou* ponto diverso................. 1 1 1

Faltaram ás chamadas................... I I 1 • 4 4

Somma..... ..................... 45 21 13 ir) 2G 5 5 12 14 li 9• 22 20 94 124 2 1 8

OBSERVAÇÕES
.No numero dos approvados plonaraonto nos actos ordinários do primeiro anno, está comprehondido o doutor om me­

dicina José, Félix da Cunha Menezes, qpo em.tempo fez a prova escripta das matérias respectivas, não concluindo 
então, o seu acto por motivos supervenientes; pelo que requentado á congregação par» fazer o acto oral, foi» atten* 
dido, e eíToctivamcnto prostou-o ora 5 do corrente.

No numero dos approvados plonaraente no 5° anno está eomprehondido um estudanto matriculado em 1883, que 
fez acto na época ro;pocliva, sondo então approvado simplosmonto, polo que requereu novo acto em março- deste 
anno. .

Secretaria, da Faculdado do Direito do Recife, i° de maio do 1884.— O Socrotario, José H onorio  2?. de M enezes,

*
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Quadro dem onstrativo do resu ltado dos actos académ icos feitos cm novem bro
e dezembro de 1884.

C L A S S IF IC A Ç Õ E S

R E S U L T A D O  .

R E C  AP1.TU • 

LAÇÃO

T
O

T
A

L

' ACTC ' 0RDINAM08 ACT03 XTIUOnDINAMOS

O
a
ci
c

o
c
a

O
C
s
a

§ ,

O
a  
c  
ci 

• c

O
a
a
a

o3-0

o
a
a
ci

o

. o
a
a
ci
O

o
a
c
rt

OCO

o
a
a
ci

o

Oa
a
a
O30

v>
O
5

eCS
o

oHO

da

O
m 5
O <
H C.
«  s  ^ « 
m O o  -«1 a es 

H X 
W

Matrieularara-so............................... 131 179 139 123 123 43 7 0 3 4 693 760
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Approvados udonamonto....... 79 121 6C ■88 117 28 5 0 3 1 468 ■37 3 05

'simplosmonlo...... 32 28 43 . U 0 11 0 0 0 0 ' U 2 11 133

Reprovados.............................................. 2 . 1 1 0 . 0 1 0 5 0 0 4 fí 10

Dolxaram do fazor acto.......... 18• a 19 10 6 3 0 0 0 3 04 6 70

Somm. '■— .
1

131 179 139 123 123 43 • 7 c *3 4 6 93 63 7 60

-------------------------------------------------------------
• 1

Socrotaria da Faeuldãde do Direito do Rocife, 3 do fovororo do 1885.—O Secretario, lo s l  H onorio B .  de M enezes.
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R esultado dos exam es -de preparatórios feitos em fevereiro, m arço , 
novem bre- e dezembro de 1884
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Geometria.......... ....................................... ........ 130 1 19 43 ' 11 20 100

Arithmetica....................................................... 160 3 30 76 23 26 163

Historia............................................................ 10) •o 15 13 1 '7 7 103

Goographia........................................................ 169 0. 37 41 45 46 169

Algobra............................................................ 22 1 5 13 2 1 22

logiez............................................................... 163 9 41 46. 49 is 163

Francoz....................................... .................... 218 . 2 11 30 41 134 218

Latim................................................................ 103 0 26 41 4 32 103

Portuguoz.......................................................... 343 8 .  80 115 64 7 0
%

343

Somma.............. 1 .6 1 4 24 •3 0 3 474 288 519 1 .6 1 4

Socrctaria da‘Faculdado de Direito do. Recife, 3 do'fevereiro do 1885. — O Secretario, José H onorio  B .  de M enezes.
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